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TERMO DE REFERÊNCIA* PARA ELABORAÇÃO DO LEVANTAMENTO FLORÍSTICO
Data de elaboração: 30/01/2023

*Adaptado do Termo de Referência do IEF
Introdução

Este Termo de Referência (TR) se aplica para elaboração de Projeto de Intervenção Ambiental na modalidade Levantamento Florístico para obtenção de autorização para intervenção ambiental.

O Projeto de Intervenção Ambiental - PIA é item obrigatório para as solicitações de autorização para intervenção ambiental no Estado de Minas Gerais, conforme Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021, e tem como objetivo integrar todos os estudos e projetos técnicos necessários para a análise da solicitação pelo órgão ambiental, visando garantir o atendimento às normas vigentes e a sustentabilidade dos recursos ambientais.

Legislação de Referência
Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012

Lei Estadual nº 20.922, de 16 de outubro de 2013

Decreto Estadual nº 47.383, de 02 de março de 2018

Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de 2019

Deliberação Normativa COPAM nº 107, de 14 de fevereiro 2007

Resolução CONAMA nº 392, de 25 de junho de 2007

Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021

1. INFORMAÇÕES GERAIS
 
1.1. Dados do requerente ou empreendedor
Item de preenchimento obrigatório.
1.1.1. Nome:
1.1.2. CPF/CNPJ:
 
1.2. Dados do proprietário do imóvel
Item de preenchimento obrigatório no caso de intervenção em imóvel de terceiro.
1.2.1. Nome:
1.2.2. CPF/CNPJ:
 
1.3. Dados do imóvel rural e empreendimento objeto da intervenção ambiental
Item de preenchimento obrigatório.
1.3.1. Nome do empreendimento (quando couber):

1.3.2. Denominação do imóvel:

1.3.2. Nº do recibo do CAR:

1.3.4. Atividades desenvolvidas no empreendimento:
Listar as atividades desenvolvidas no empreendimento, conforme Deliberação Normativa Copam nº 217, de 06 de dezembro de 2017.
1.4. Dados do responsável técnico pelo projeto de intervenção ambiental
Item obrigatório. Inserir os dados do responsável técnico pelo projeto.
1.4.1. Nome:
1.4.2. CPF:
1.4.3. E-mail:
1.4.4. Telefone(s):
1.4.5. Formação:
1.4.6. Nº de registro em conselho de classe:
1.4.7. Nº ART:
2. OBJETIVO DA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Discorrer sobre os objetivos propostos, conforme opções abaixo, e a finalidade da intervenção requerida, seja em área de uso restrito ou para uso alternativo do solo.
(
) Supressão de cobertura vegetal nativa, para uso alternativo do solo – área requerida:

(
) Intervenção, com ou sem supressão de cobertura vegetal nativa, em Áreas de Preservação Permanente – APP – área requerida:

(
) Destoca em área remanescente de supressão de vegetação nativa – área requerida:

(
) Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas – área requerida e número de indivíduos:

2.1. Finalidade da intervenção requerida:
Detalhar uso dado (autorização corretiva) ou a ser dado a área objeto da intervenção.
3. LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Descrever com imagem e texto se o empreendimento está ou não localizado dentro da Área de Proteção do Rio Uberaba – APA do Rio Uberaba.
4. DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL
4.1. Caracterização do meio biótico

Descrever sucintamente as tipologias vegetais e a biodiversidade do contexto local onde se insere a vegetação a ser intervinda, a partir de informações secundárias.
4.3. Caracterização do meio abiótico
4.3.1. Clima:
4.3.2. Solos:
4.3.3. Hidrografia:

Descrever a bacia hidrográfica, sub-bacias e rios de influência na região, especificando a existência de nascentes e olhos d’água na área do imóvel. As restrições ao uso quanto à necessidade de proteção de nascentes, as peculiaridades do uso de solos hidromórficos e a outorga de uso da água devem ser consideradas.
4.3.4. Topografia:

Descrever o relevo predominante no imóvel: fortemente ondulado, ondulado, suavemente ondulado, plano. Cartas planialtimétricas, imagens de satélites e outros recursos disponíveis poderão ser utilizados para contextualização.
5. CARACTERIZAÇÃO DA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
5.1. Técnica a ser usada na intervenção ambiental
Apresentar a metodologia: data de coleta dos dados do levantamento florístico; descrição para cada tipo de amostragem realizada no empreendimento (censo total, parcelas, caminhamento etc.). Quanto ao método de parcelas, informar o tamanho de cada parcela, nº de parcelas empregado, porcentagem da área amostrada em relação a área total da intervenção ambiental.

Apresentar as operações a serem utilizadas na intervenção ambiental quanto à derrubada, limpeza, destoca e transporte, justificando a escolha da metodologia aplicada.

Descrever a forma de aproveitamento e destinação do material lenhoso resultante da supressão conforme legislação vigente.
No caso de intervenção em área de preservação permanente, com ou sem supressão de vegetação, descrever a metodologia de intervenção, informando as medidas de controle em relação aos recursos hídricos ou áreas de declividade.
5.2. Cronograma de execução
Apresentar o cronograma de execução da intervenção ambiental, englobando todas as fases do projeto. Deve ser um cronograma factível de ser executado, atualizado e apresentado, de preferência, sob a forma de tabela.
6. Estudos de Flora
A modalidade de inventário florestal e os demais estudos de flora a serem apresentados deverão seguir a Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021.
Destaca-se a necessidade de apresentação de PIA baseado neste TR para intervenções ambientais com supressão de vegetação nativa em caráter corretivo independentemente do tamanho da área, nos termos do art. 12 do Decreto Estadual nº 47.749, de 2019.
6.1. Responsável Técnico pelo Estudo da Flora
Preencher as informações abaixo solicitadas com os dados do(s) responsável(eis) técnico(s). A ART deve estar anexada no final deste documento.
6.1.1. Nome:
6.1.2. Formação:
6.1.3. Registro no Conselho de Classe:
6.1.4. Nº ART:
6.1.5. E-mail:
6.1.6. Telefone:
6.2. Levantamento Florístico
- Aplicação: O levantamento florístico é estudo obrigatório para os seguintes requerimentos de intervenção ambiental:
1) 
Supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo em áreas inferiores a 10 (dez) hectares;
No caso de Inventário Florestal 100% (Censo) ir para o item 6.3.
- Identificação das Unidades Amostrais: As unidades amostrais devem estar localizadas dentro do perímetro da área requerida para supressão vegetal. Para cada unidade amostral, deverá ser informado: a identificação numeral, área/dimensões e a localização (coordenadas geográficas dos vértices de cada unidade amostral).
- Diâmetro mínimo de medição: fica estabelecido o Diâmetro à Altura do Peito - DAP mínimo de 05 cm.
- Forma de identificação/numeração dos indivíduos florestais mensurados: Obrigatoriamente todos os indivíduos mensurados deverão estar identificados, com o número correspondente ao previsto nas Planilhas de Campo.
As planilhas de campo das parcelas deverão conter as seguintes informações: número da parcela; número do indivíduo mensurado; número de fuste ou de bifurcações para o mesmo indivíduo; nome vulgar, nome científico; CAP; DAP e altura total.
- Identificação das parcelas no campo: As parcelas devem ser delimitadas no campo com material adequado, resistente às intempéries visando garantir a realização das vistorias pelo corpo técnico do órgão ambiental. No caso de parcelas circulares, o ponto central deverá ser demarcado. A vistoria técnica não será realizada caso não seja possível a identificação da parcela.
6.2.1. Metodologia utilizada
Apresentar a metodologia utilizada na elaboração do levantamento florístico.
6.2.1.1. Definição e cálculo da intensidade amostral

Apresentar a definição e o cálculo da intensidade amostral.
6.2.1.2. Método de cubagem rigorosa utilizado (se for o caso)

Descrever o método de cubagem rigorosa utilizado, quando couber.
6.2.1.3. Método utilizado para cálculo de estimativas de volume (Equação Volumétrica)

Deverá(ão) ser apresentada(s) a(s) equação(ões) de volume utilizada(s) para a estimativa de volume, inclusive da planilha de cálculo de cubagem para aquela equação que foi ajustada para o sítio. Neste caso deverão ser informados o Erro Padrão da Estimativa (Syx) e o Coeficiente de Determinação (R²).
No caso da adoção de equações mediante revisão bibliográfica, deverão ser utilizadas as equações já ajustadas e apresentadas no “Inventário Florestal de Minas Gerais” (IF/MG), adequadas para a região/fitofisionomia da área de intervenção ambiental ou aquelas previstas no estudo “Determinações de equações volumétricas aplicáveis ao manejo sustentado de florestas nativas no estado de Minas Gerais e outras regiões do país”, elaborado pela Fundação de Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC, quando não houver equação no IF/MG.
Obs.: Não será admitido o cálculo de volume pelo Método do Fator de Forma.
6.2.1.4. Método de estimativa da volumetria de tocos e raízes (quando for o caso)

Conforme previsto no parágrafo único do art. 17 da Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 2021.

6.2.1.5. Cálculo e justificativas para o estabelecimento do quantitativo, tamanho e forma das unidades amostrais.
Inserir tabela contendo parcelas e suas coordenadas geográficas UTM (Datum: SIRGAS 2000), conforme modelo abaixo:
	Estrato (se for o caso)
	Parcela
	Coord. UTM X
	Coord. UTM Y

	 
	 
	 
	 


6.2.2. Resultados do inventário florestal
Apresentar os resultados obtidos do inventário florestal realizado, com tabelas e textos.
6.2.2.5.1. Fitofisionomia

Indicar a fitofisionomia do local. Além disso, caracterizar o estado de conservação da vegetação.
6.2.2.6.2. Volumetria:

Apresentar os dados de volumetria em tabela e texto.
6.2.3. Planilhas de Campo e Planilha de Resultados:
Planilhas de Campo: As planilhas de campo deverão ser entregues no formato digital, compatível com Excel (.xls ou .xlsx), contendo pelo menos as colunas: Estrato (se for o caso), Parcela, número da árvore, número do fuste, nome científico, nome vulgar, família, grupo ecológico, diâmetro, altura e volume.
Planilha de Resultados: deverá ser entregue no formato digital, compatível com Excel (.xls ou .xlsx), contendo todos os resultados das análises, conforme modelo disponibilizado pela SEMAM.
6.3. Inventário Florestal a 100% (Censo Florestal)
- Aplicação: O inventário florestal 100% é estudo obrigatório nos requerimentos de corte de árvores isoladas. Poderá ser usado em outras situações, a critério técnico.
- Procedimento: Devem ser mensurados os indivíduos com DAP (diâmetro à altura do peito) maior ou igual a 5,0 cm e altura maior ou igual a 2 m;
- Obrigatoriamente todos os indivíduos mensurados deverão estar identificados, georreferenciados, com suas numerações identificadas de forma sequencial em campo e conforme sua identificação nas Planilhas de Campo, pelo nome vulgar e científico. Plotar na planta planimétrica.
- Planilhas de Campo: Deverão conter as seguintes informações: número do indivíduo mensurado; número de fuste ou de bifurcações para o mesmo indivíduo; nome vulgar; nome científico; CAP; DAP; altura total; e coordenada geográfica de cada indivíduo.
6.3.1. Método para cálculo de volume:
Apresentar o método utilizado para o cálculo de volume dos indivíduos do censo e a justificativa técnica para a escolha do método.
6.3.2. Listagem das espécies florestais:
Apresentar uma lista com todas as espécies identificadas no censo. Apresentar em formato de tabela.
	Nome Científico
	Nome vulgar
	Família
	Tipo

(nativa; exótica; palmeira)
	Número de indivíduos
	Volume Lenha (m³)
	Volume Madeira(m³)

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
(com palmeiras)
	
	
	
	
	
	

	TOTAL (sem palmeiras)
	
	
	
	
	
	


6.3.4. Relatório final:
Apresentar em tabela ou tópico os seguintes dados:
● Número de espécies identificadas:

● Número de indivíduos mensurados:

● DAP médio (cm):

● Altura (H) média (m):

● Volume total (m³):

6.4. Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção
Detectada a ocorrência de espécies da flora ameaçadas de extinção, de quaisquer hábitos de vida, deverá ser apresentado:
6.4.1. Proposta de execução de programas de resgate da flora, nos casos em que o resgate da espécie seja viável tecnicamente, nas áreas de intervenção ambiental.
6.4.2. Programas de monitoramento para essas espécies.
6.4.3. Proposta de medidas mitigadoras a serem adotadas com o objetivo de assegurar a conservação dessas espécies, conforme art. 67 da Lei nº 20.922, de 2013, observados o previsto no art. 26 do Decreto 47.749, de 2019, e no bioma Mata Atlântica a vedação de que trata a alínea “a” do inciso I do art. 11 da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006.
A avaliação do risco de sobrevivência in situ da espécie poderá ser realizada por meio da apresentação de mapas de ocorrência natural da espécie, levantamentos de campo com identificação da presença da espécie em áreas conservadas na região da área requerida para intervenção ambiental, utilização de dados secundários de estudos previamente elaborados, consultas a bases de dados públicas, ou por outras formas de comprovação tecnicamente reconhecidas.
7. Referências Citadas (quando houver)
8. Análise dos Impactos Ambientais Gerados

Listar os impactos ao meio biótico e abiótico gerados pela intervenção ambiental, e as respectivas medidas mitigadoras propostas. As medidas compensatórias, quando cabíveis, deverão ser indicadas, sendo que seu detalhamento deverá constar no TR específico. Apresentar os dados em tabela:
	Impacto Ambiental
	Medida Mitigadoras e Compensatórias
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